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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARAMURU ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : LUDMILLA VON LWS BRAGA ALVES DE SOUSA - DF061239

APARECIDO BARRIOS COSTA - GO013881
HENRIQUE HARUKI ARAKE CAVALCANTE - DF029584
ANTÔNIO BALIAN - GO016824
FABRIZIO CALDEIRA LANDIM - GO020073

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

CARLOS OGAWA COLONTONIO - SP246641
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ICMS. MULTA. ESCRITURAÇÃO IRREGULAR. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 112 DO CTN E  322 DO CPC. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA. 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
IV – A oposição de segundos embargos de declaração manifestamente incabíveis 
enseja a aplicação da multa processual. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 

Documento eletrônico VDA39608460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2023 18:55:48
Código de Controle do Documento: 17cc1c5a-e3c0-47e1-b146-1243188e278b



sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ICMS. MULTA. ESCRITURAÇÃO IRREGULAR. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 112 DO CTN E  322 DO CPC. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA. 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
IV – A oposição de segundos embargos de declaração manifestamente incabíveis 
enseja a aplicação da multa processual. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
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parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
omissão, contradição e erro de fato, na aplicação, por analogia, da Súmula n. 282/STF, 
bem como no cabimento da multa por interposição de recurso protelatório.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não se aplicam os referidos óbices.
Afirma que "demonstrou de forma clara, em seus aclaratórios, a existência 

de erros e omissões graves no acórdão proferido pelo TJSP. Essas omissões, se 
corrigidas, são suficientes para infirmar a conclusão alcançada pelo v. Acórdão" e que 
"não há qualquer imputação de dolo à AGRAVANTE, tanto no AIIM, quanto no cerne do 
processo administrativo. Portanto, o Tribunal a quo não pode decidir com base em erro 
fático, o que justifica a revisão da sentença. Trata-se de argumento relevante, capaz de 
infirmar, por si só, a conclusão alcançada pelo Tribunal, o qual não foi enfrentado em 
sede de embargos de declaração" (fl. 2.010e).

Defende a ocorrência de contradição e erro de fato, pois "Apesar da 
oposição de embargos de declaração, o Tribunal a quo recusou-se a se manifestar a 
respeito dos vícios ora apontados. Isso comprometeu o exame adequado da legislação 
pertinente aos fatos apresentados, pois esses vícios constituíram premissas 
equivocadas que afetaram o resultado final do julgamento" (fl. 2.012e).

Aduz que "os embargos de declaração foram específicos quanto à violação 
legal alegada, porém, permaneceram sem resposta devido à omissão na análise da 
questão, conforme mencionado anteriormente. Além disso, é importante destacar que a 
matéria foi devidamente prequestionada e permanece incontroversa, conforme 
estabelece o art. 1.025 do CPC, o que torna inaplicável o Enunciado nº 282 da Súmula 
do c. STF" (fl. 2.013e).

No mais, alega que "faz-se necessária a revisão da multa imposta à 
AGRAVANTE, uma vez que seus embargos de declaração não tinham caráter 
protelatório, mas buscavam, legitimamente, obter a devida apreciação da matéria 
apresentada" (fl. 2.016e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.023e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da omissão
Não verifico a omissão alegada, tampouco outro vício a impor a revisão do 

julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem 

embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
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sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

no seguinte sentido (fls. 1.842/1.843e):
 
7. Por fim, inviável a relevação ou redução da multa.
Neste aspecto, o art. 527-A do RICMS coloca: “a multa aplicada nos termos 
do artigo 527 poderá ser reduzida ou relevada por órgão julgador 
administrativo, desde que a infração tenha sido praticada sem dolo, fraude 
ou simulação, e não implique falta de pagamento do imposto (Lei 6.374/89, 
art. 92 e § 2º, na redação da Lei 10.619/00, art. 1º, XXXI, e Lei 10.941/01, 
art. 44). (Acrescentado o art. 527-A pelo inciso I do art. 2º do Decreto 
46.676 de 09-04-2002; DOE 10-04-2002; efeitos a partir de 01-05-2002)”.
A autora intencionalmente elaborou a escrituração de forma absolutamente 
irregular, não se cogitando de falta de dolo.
Fez escrituração em desacordo com a efetiva realidade, como confessa, 
violando a legislação tributária, para evidentemente tentar se beneficiar. 
Reduzir ou relevar a multa seria, de certa forma, premiar a conduta da 
autora e estimular contribuintes a proceder desta forma, ou seja, elaborando 
escrituração irregular, correndo o risco de não ser flagrada 
pela Fiscalização; e caso fosse flagrada, para postular o afastamento das 
sanções.
O caso dos autos não autoriza a aplicação do art. 527-A do RICMS.
Note-se que já houve considerável redução da multa na esfera 
administrativa (fls. 103), não sendo viável novas reduções.
Logo, deve ser mantida as multas tal qual fixada no julgamento 
administrativo.
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa aplicável.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
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EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da contradição e do erro de fato
A Recorrente alega que o julgado teria cometido erro de fato ou sido 

contraditório porquanto não reconhecido o dolo e nem reduzida a multa integralmente 
ao percentual de 20%, na esfera administrativa.

É firme o posicionamento desta Corte no sentido de que a contradição 
sanável por embargos de declaração é aquela interna ao julgado embargado, a 
exemplo da grave desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria 
decisão, capaz de evidenciar uma ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido 
pelo julgador.

O recurso integrativo não se presta a corrigir contradição externa entre o 
decisum impugnado e o entendimento da parte, ou entre este e outras decisões deste 
Tribunal, bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar 
eventual error in judicando.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
[...]
III - A contradição sanável por embargos de declaração é aquela interna ao 
julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a fundamentação 
e as conclusões da própria decisão, capaz de evidenciar uma ausência de 
logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador, ou seja, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir contradição externa, bem como não se 
revela instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in 
judicando.
[...]
(EDcl no REsp 1388682/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/05/2017, DJe 22/05/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 535 do 
CPC/1973).
3. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna 
do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem 
menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e 
outras decisões do STJ. (EDcl no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
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05/08/2015, DJe 14/08/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1221142/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 14/12/2017.)
 
Noutro giro, na lição de Liebman, "o erro material é o erro 'na expressão', 

não no pensamento: a simples leitura da sentença deve tornar evidente que o juiz, no 
manifestar o seu pensamento, usou nome, ou palavras, ou cifras diversas daquelas 
que deveria ter usado para exprimir fielmente e corretamente a ideia que havia em 
mente. [...] Em outros termos, o erro material é aquele devido a uma desatenção ou um 
erro perceptível na operação de redação do ato" (in Revista de Processo, n. 78, 1995, 
p. 249).

Na esteira desse entendimento, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 
260.545/RS, Corte Especial, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 11.12.00; e Ag 
342.580/GO, 1ª T., Rel. Min. Luiz Fux, DJ 18.12.06.

De fato, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual o erro material 
é aquele aferível prima facie, revelando-se, de imediato, o descompasso entre o 
pensamento do julgador e a sua manifestação no pronunciamento judicial.

O erro material deve, ainda, ser qualificado pela ausência de debate 
ou controvérsia judicial a seu respeito, evidenciando-se logo que não tenha sido 
percebida pelos julgadores e não tenha sido objeto de decisão sob o contraditório.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. ERRO MATERIAL. NÃO 
CONFIGURADOS. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para os presentes embargos de declaração.
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição 
de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
III - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual o erro material é 
aquele aferível prima facie, revelando-se, de imediato, o descompasso entre 
o pensamento do julgador e a sua manifestação no pronunciamento judicial, 
o que não ocorre no caso dos autos.
IV - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
V - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1817187/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 20/02/2020.)
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PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. ERRO MATERIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO.
1.- Erro material é aquele perceptível prima facie, sem necessidade de 
maior exame, que reflete um descompasso entre a vontade ou o sentido 
impregnado nas razões de decidir e a fórmula escrita efetivamente 
manifestada na decisão.
2.- Para que essa não-coincidência, seja capaz de evitar os efeitos da coisa 
julgada, o erro material deve, ainda, ser qualificado pela ausência de debate 
ou controvérsia judicial a seu respeito, evidenciando-se logo que não tenha 
sido percebida pelos julgadores e não tenha sido objeto de decisão sob o 
contraditório.
3.- No caso dos autos não se verifica erro material na sentença que serve 
de título executivo judicial apto a afastar o efeito da coisa julgada.
4.- Recurso Especial provido.
(REsp 1208982/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011.)
 
No caso, a verificação do dolo pela Corte de origem não se deu com base no 

entendimento administrativo, e sim apoiado no próprio convencimento, ao examinar a 
legislação de regência aplicáveis aos fatos apresentados.

A partir de tal compreensão, associada à verificação de que houve 
considerável redução da multa na esfera administrativa (fls. 103), não sendo 
viável novas reduções, a Corte a qua concluiu que devem ser mantida a multa tal qual 
fixada no julgamento administrativo. Ou seja, não se entendeu que a multa foi 
integralmente reduzida de 80% para 20%, e sim que a redução na esfera administrativa 
seria o bastante para manter a multa no patamar aplicado sem a interferência do 
judiciário.

Desse modo, à luz do entendimento doutrinário e jurisprudencial, não restou 
configurado o erro material ou contradição capaz de ensejar a nulidade do julgado.

Ademais, o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os 
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a 
decisão, sobretudo se notório o caráter de infringência, como o demonstra o julgado 
assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE 
CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE EMBARGANTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES REJEITADOS.
[...]
4. Com efeito, o acórdão embargado consignou, claramente, a inviabilidade 
de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das 
Súmulas 211 e 7 do STJ. Não tendo o Recurso Unificador ultrapassado o 
juízo de conhecimento, descabe analisar o mérito da controvérsia.
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para 
fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, 
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a todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório 
seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019.)
 
III. Da falta de prequestionamento dos arts. 112 do CTN e 322 do 

CPC/2015
No que se refere à aplicação de lei mais benéfica e a extensão do pedido 

aos consectários, suposta violação aos arts. 112 do CTN e 322 do CPC/2015, 
respectivamente, observo que as insurgências carecem de prequestionamento, uma 
vez que não foram analisadas pelo tribunal de origem e não consta do recurso especial 
alegação de omissão sobre esses pontos.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
Nessa linha: 
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo quinquenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
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DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu.)
 
Anoto que o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, na linha da orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
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(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
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n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
IV. Da multa por interposição de recurso protelatório
Em relação à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, observo que 

aplicada nos segundos embargos de declaração, nos quais se alega vícios na decisão 
mediante a qual os primeiros aclaratórios foram julgados, limitando-se a reiterar os 
argumentos apresentados nos embargos anteriores, efetivamente examinados, 
ensejando a imposição de multa por prática processual abusiva e manifestamente 
protelatória.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE MATÉRIA NÃO SUSCITADA NOS PRIMEIROS 
ACLARATÓRIOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CARÁTER 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
(...)
3. "Os segundos embargos de declaração estão restritos ao argumento da 
existência de vícios no acórdão proferido nos primeiros aclaratórios, 
sendo descabida a discussão acerca da decisão anteriormente embargada, 
pois o prazo para a respectiva impugnação extingue-se em virtude da 
preclusão consumativa" (EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 1.230.609/PR, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 26/10/2016).
4. A alegação de que a matéria suscitada nos segundos aclaratórios seria 
de ordem pública e, por isso, cognoscível de ofício a qualquer tempo carece 
de prequestionamento.
5. A oposição de segundos embargos de declaração manifestamente 
incabíveis enseja a aplicação da multa processual prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.448.706/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 20/06/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. ACÓRDÃO REGIONAL 
QUE RECONHECE A INÉRCIA DO EXEQUENTE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO DE OMISSÃO. ACLARATÓRIOS REJEITADOS 
COM APLICAÇÃO DE MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que os segundos 
embargos de declaração destinam-se a sanar vícios existentes no 
julgamento dos primeiros aclaratórios, mostrando-se impróprio para reagitar 
questões relativas ao julgado primitivo, imune, por força da preclusão. 
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Precedentes. (...)
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.534.294/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
09/12/2015.)
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADOS : AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944
CARLOS OGAWA COLONTONIO - SP246641

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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